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1 INTRODUÇÃO

As políticas industriais são ações e instrumentos utilizados pelos países com o objetivo de fomentar o setor industrial e aumentar as taxas de crescimento econômico. De acordo com Krugman (1989), política industrial pode ser interpretada como um empenho governamental em fomentar setores avaliados como importantes para o crescimento econômico do país. Ao escolher proteger e estimular determinados setores, em detrimento de outros, os governos estão direcionando suas ações em busca de uma estratégia de desenvolvimento.
Em suma, a finalidade da política industrial é promover o desenvolvimento de setores econômicos fundamentais para a geração de divisas, difusão de tecnologias e expansão dos níveis de emprego, colaborando, desta forma, para o aumento da competitividade industrial e impulsionando o uso mais eficaz dos recursos naturais.
As políticas industriais, por mais criticadas que sejam por vários teóricos da economia e pelos governantes de países desenvolvidos, foram utilizadas por várias nações, em diferentes momentos de sua história. O Brasil (principalmente após o governo de Getúlio Vargas) vem implantando diversas políticas industriais, mas não tem sido suficiente para o país dar um salto tecnológico, aumentar competitividade e inverter a sua pauta de exportações. As baixas taxas de crescimento econômico do setor industrial levaram vários economistas e intelectuais, como Bresser-Pereira (2010), a apresentarem argumentos de que o Brasil estava iniciando um processo de desindustrialização, ou seja, um processo de queda da participação do setor industrial na constituição do Produto Interno Bruto (PIB).
Além de sofrer com a falta de inovação e desenvolvimento tecnológico, de acordo com Pinheiro e Giambiagi (2006), o setor industrial tem de superar desafios tais como altos custos de transação, infraestrutura inadequada, problemas de logística, baixa taxa de investimento público e elevada carga tributária.
O estudo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. Na segunda seção, faz-se uma discussão sobre a participação do Estado e a Política Industrial; na seção seguinte, faz-se uma análise do histórico da política industrial no Brasil; na seção quatro, discutem-se os principais desafios e perspectivas da política industrial brasileira e, por fim, são apresentadas as principais conclusões.




2 PARTICIPAÇÃO DO ESTADO E A POLÍTICA INDUSTRIAL

O crescimento econômico sustentável de um país é possível quando as políticas públicas adotadas por seu governo não são conflitantes, isto é, caminham juntas em prol de um mesmo objetivo. Como é apontado por Wright e Giovinazzo (2004, p.45), quando há compatibilização entre apolítica industrial, de educação, renda, comércio exterior, ciência e tecnologia, tributação e outras, é possível obter as bases para o desenvolvimento de longo prazo, assim como um ambiente propício para o investimento.
A intervenção do Estado na economia por meio das políticas públicas é recorrente, porém ainda há divergência no meio acadêmico em relação a real necessidade dessa intervenção e de que forma ela deveria ser feita.  Considerando o que de fato acontece na realidade, a participação do Estado no setor produtivo da economia ocorre principalmente por meio da política industrial.  
Segundo Campanário e Silva (2004, p.14-15), a política industrial é normalmente direcionada para setores específicos a fim de criar, implementar, coordenar e controlar ferramentas para ampliar a capacidade produtiva da indústria. Desta forma, a política industrial atua principalmente para corrigir falhas (como a falta de concorrência no mercado) e também para promover a competitividade e inovação.
O papel desempenhado pela política industrial pode ser entendido por meio de três perspectivas de acordo com Ferraz et al. (2006, p. 549-558): pela ótica das falhas de mercado, ótica desenvolvimentista e pela ótica da  competência para inovar.
A primeira ótica entende que a política industrial é necessária devido a falhas (como condutas não competitivas, externalidades e bens públicos) que impedem que o mecanismo de mercado promova a alocação eficiente dos recursos na economia. Deste modo, para mitigar a ineficiência gerada por estas falhas, a política industrial atual de forma corretiva, através de regulação da concorrência, taxação, etc.
Já a ótica desenvolvimentista defende que a atuação do Estado por meio da política industrial deve ser ativa e não corretiva. Uma de suas funções básicas seria a de proteger a indústria nascente de um país que ainda não teria condições de competir (devido aos custos elevados) com a indústria já estabelecida de outro lugar. Assim, a intervenção do Estado deveria ir aos poucos sendo reduzida à medida que a indústria em questão se consolidasse. Em síntese, no Estado desenvolvimentista “as políticas beneficiam o setor privado, a empresa nacional, e priorizam o crescimento, a rivalidade e a produtividade, tendo como referência a melhor prática internacional, para emular experiências” (FERRAZ et al, 2006, p. 554).
A ótica da competência para inovar por sua vez, é baseada primordialmente nas idéias de Schumpeter que defendia que a inovação era o fio condutor do desenvolvimento. Neste sentido, a política industrial deve estimular um ambiente econômico competitivo, através do desenvolvimento de novas capacitações das empresas. Os principais instrumentos utilizados para tal objetivo seriam: incentivos fiscais à pesquisa e desenvolvimento, fortalecimento das instituições que compõem o sistema de inovação do país, formação de uma qualificada mão de obra, subvenção econômica para inovação, dentre outros.

2.1 Classificação e exemplos de aplicabilidade das políticas industriais no Brasil

As políticas industriais são bastante complexas e podem ser classificadas de acordo com o objetivo pretendido: são denominadas de verticaisse almejam fomentar indústrias ou grupos específicos de empresas; e são denominadas de horizontais, caso procurem melhorar o desempenho total da economia, sem privilegiar alguma indústria específica (FERRAZ et al, 2006, p.559-560).
As políticas setoriais ou verticais, de acordo com Hay (1997), são inconvenientes, pois favorecem o lobby industrial e a corrupção. Essas políticas têm por objetivo evitar perdas de capital e empregos quando mudanças tecnológicas ou liberalização do comércio fazem com que determinados setores percam a lucratividade. Para que esse ajuste seja feito, diminuindo custos e introduzindo novas técnicas de produção, é necessário tempo e espaço. Quando há problemas no mercado, as políticas setoriais são ineficientes, pois refletem falhas na economia como um todo, e não apenas no setor afetado. Assim, seria necessário adotar políticas gerais e não políticas dirigidas a setores específicos, pois a receita do setor pode ser insuficiente para financiar os investimentos necessários e o mercado financeiro pode não estar em condições de oferecer esses financiamentos. 
Por outro lado, Hay (1997) afirma que como as políticas horizontais[footnoteRef:2] não são voltadas a um setor específico, elas abordam problemas que podem surgir em qualquer mercado industrial. Como exemplo desta política, pode-se citar a regulação de monopólios naturais. Os casos de abastecimento de água, energia elétrica e gás exigem um produtor monopolista, devido à eficiência necessária para que a produção aconteça. Geralmente, esses setores são organizados por órgãos públicos, mas há casos em que ocorrem privatizações, gerando problemas específicos para as políticas concorrenciais. Desse modo, a regulação acontece no sentido de limitar a obtenção de lucros, restringindo os preços a serem cobrados e limitando as taxas de retorno.                                                                                                                [2: Hay (1997) lembra que no caso do Brasil eram as políticas horizontais (e não as verticais) que se compatibilizavam com a perspectiva da economia no Plano Real e com as obrigações internacionais do país com o GATT e MERCOSUL.] 

Conseqüentemente, a política industrial também abrange a política de concorrência. De acordo com Hay (1997), o Brasil na década de 90, já adotava políticas fortes de defesa da concorrência, tendo o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) como instrumento para sua implementação. O papel do CADE (que ainda é atuante nos dias de hoje) é de agir contra posições dominantes de mercado e práticas anti competitivas, como formação de cartéis e fusões que possam levar ao domínio de mercado. Os processos são abertos na Secretaria de Direito Econômico (DAS); analisados pela Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEA) e julgados pelo CADE, que tem o poder de multar empresas e fazer com que elas desfaçam a fusão, caso necessário.
Somado a isto, a política industrial também pode ser utilizada para reduzir os efeitos negativos da assimetria de informações. Hay (1997) demonstra que empresas pequenas não obtêm informações sobre mercados em potencial, nem sobre tecnologias disponíveis, pois apenas as empresas de grande porte têm condições de financiar pesquisas devido aos altos custos. Percebe-se assim, que para as pequenas empresas a obtenção de novos produtos e tecnologia se torna mais difícil. Neste caso, o governo oferece apoio a estas empresas, para que as mesmas se beneficiem de novo desenvolvimentos em tecnologia. 
Hay (1997) aponta que os consumidores também sofrem com a falta de informações nos mercados, devido à dificuldade de avaliação dos produtos ofertados. Como solução para tal, o governo introduz leis para que os consumidores sejam protegidos em relação à qualidade dos bens e serviços e tenham seus direitos garantidos (exemplo: criação do PROCON - Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor).
Por fim, a política de incentivos fiscais também faz parte da política industrial. Tal política atua no sentido de incentivar os investimentos empresariais, compensando as empresas dos riscos envolvidos nos novos investimentos e pesquisas. Segundo Hay (1997), o governo brasileiro ofereceu na década de 90, subsídios e reduções de impostos sobre os lucros, além de retirar o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de alguns bens.
.




3 BREVE HISTÓRICO DA POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL 

Assim como ocorreu nos demais países da América Latina, no Brasil o processo de substituição de importações foi a principal característica da política industrial nacional entre a década de 30 e 80. Ao longo deste período, pode-se citar algumas características marcantes, como por exemplo: o privilégio governamental dado para alguns setores de infra-estrutura (energia elétrica, telecomunicações) e para a indústria de transformação (siderurgia, petroquímica) com significativa atuação das empresas estatais; forte protecionismo direcionado para a  indústria nacional por meio de barreiras não tarifárias; incentivo para a entrada de capital estrangeiro, por meio da abertura de filiais de empresas multinacionais ou participação de joint-ventures com empresas brasileiras; além dos incentivos fiscais (empréstimo a juros menores, por exemplo) para determinados setores da indústria e regiões do Brasil (FERRAZ et al, 2006, p. 563).
Outro ponto importante a destacar, como mostram Ferraz et al (2006) e Salerno et al (2004)  é que entre as décadas de 50 a 80, a eficiência produtiva não era o objetivo principal.Aspectos importantes como pesquisa, desenvolvimento e engenharia (P&D & E), além da integração entre a política industrial, tecnológica, de inovação e comércio exterior foram deixados em segundo plano, focando apenas na produção física das fábricas. 
Gonçalves (1998) aponta em contrapartida, que já estavam ocorrendo modificações na política industrial dos países desenvolvidos a partir da década de 70 devido ao impacto de alguns fenômenos, tais como: a globalização, que gerou a integração dos mercados financeiros e o aumento dos fluxos de comércio e investimento; a transformação na base técnica, unindo os segmentos de eletrônica e biotecnologia aos de metal-mecânica e química; além de várias inovações, que permitiram diminuir os custos com energia e mão de obra.
Desta forma, houve um ajustamento produtivo na Europa, Ásia e EUA. Este ajustamento ocorreu através da orientação da produção para o mercado externo, a reestruturação de segmentos maduros por meio de novas tecnologias e a forte preocupação destes países em criar um ambiente propício para o aprendizado e o desenvolvimento científico(GONÇALVES, 1998, p.3).
Com o início dos anos 90, o fenômeno da globalização se intensifica. No Brasil, ocorrem mudanças significativas, como: liberalização econômica, abertura comercial iniciada no governo Collor (1990-1992), e a estabilização monetária, a partir de 1994. (GONÇALVES, 1998, p. 1).

A partir de então é inaugurado um novo modelo de política industrial no país que visava à liberalização das importações com a redução das tarifas alfandegárias e exclusão do limite quantitativo de produtos importados. Além disso, foram privatizadas mais de 30 empresas estatais,investimentos de capital estrangeiros foram facilitados e também foram criados estímulos financeiros e fiscais ao investimento. (Hay, 1997).      
Nesta década, a grande preocupação segundo Gonçalves (1998) e Lyra (1996), era inserir a indústria nacional no processo de globalização, tornando-a competitiva internacionalmente. Para isto, o foco era a criação de um ambiente favorável ao investimento e apoioàs inovações tecnológicas.
Ao longo da década de 90, alguns fatores contribuíam positivamente para a indústria brasileira. Com a estabilização da economia e a inflação controlada ampliou-se o horizonte de planejamento, assim como a confiança dos investidores em relação ao retorno dos investimentos; com as privatizações, desregulamentação, concessão de serviços públicos, racionalização tributária, o “custo Brasil” podia ser atenuado. (Gonçalves, 1998, p.14). Porém, apesar dos pontos positivos citados anteriormente, a indústria brasileira naquele momento ainda apresentava problemas em relação ao nível tecnológico de seus produtos, competitividade de alguns setores, assim como no mercado de trabalho.
De fato, houve a tentativa de transformar a pauta de exportações do país, direcionando-a para os itens de maior valor tecnológico. Porém, até fins da década de 90, o país ainda não destacava suas exportações no quesito tecnológico, e, além disso, registrava déficit comercial. No setor automobilístico, por exemplo, as importações de veículos e autopeças atingiam um somatório bem superior ao das exportações: de 1991 a 1996 as importações atingiram US$ 2,4 bilhões contra US$ 1,5 bilhão de dólares de exportações. Em suma, a participação qualitativa e quantitativa das exportações brasileiras era pouco expressiva no comércio mundial. (Gonçalves, 1998, p. 12-13).
Outro fator desfavorável era a diferença de competitividades entre os setores da matriz industrial: setores ligados a recursos naturais e energia, por exemplo, apresentavam alta competitividade; porém, setores difusores de progresso técnico, como eletrônicos de consumo, automobilístico, biotecnologia e bens de capital apresentam baixa competitividade. Coutinho e Ferraz citados por Gonçalves (1998) explicam que isso se deve a grande dependência do mercado doméstico e também devido à crise dos anos 80, que impediram que ocorresse a expansão produtiva e inovação tecnológica nestes setores.
É importante destacar também a redução do emprego formal na indústria neste período, devido ao comportamento das empresas que “têm-se concentrado em suas atividades-núcleo, cortando postos de trabalho, ampliando a terceirização e promovendo maiores compras de componentes e partes, por vezes mediante importação”. (GONÇALVES, 1998, p.14):
Na segunda metade da década de 90, a política indústria brasileira ainda apresentava alguns desafios relevantes. Segundo Gonçalves (1998), as principais metas a serem cumpridas na época eram: elevar o aprimoramento tecnológico da indústria, reduzindo custos de aprendizado e diminuindo o tempo para incorporar e difundir os avanços técnicos; ampliar o grau de internacionalização da economia brasileira, a fim de inserir o setor produtivo nas correntes do comércio, capitais e tecnologia; e aprofundar o ajustamento produtivo (facilitando a incorporação do progresso técnico, recompondo a pauta de vendas ao exterior com a priorização de bens de maior valor agregado, aumento da produtividade e da qualidade).






















4DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA POLÍTICA INDUSTRIAL BRASILEIRA

Atualmente, um dos pontos chaves para o desenvolvimento econômico é o papel desempenhado pela inovação, que assume cada vez mais importância a partir do acirramento da concorrência capitalista que acelerou a implementação e a difusão de novas tecnologias nas mais diversas atividades de produção, conforme Corder (2006). Essa mesma concorrência capitalista, associada ao rápido avanço do conhecimento, vem alterando as formas de interpenetração e de intercâmbio nas esferas da ciência, da tecnologia e da inovação e vem também ampliando a própria complexidade do processo inovativo.
Percebe-se a necessidade cada vez maior de integração e de cooperação entre os próprios agentes econômicos, entre as instituições (empresariais, acadêmicas, governamentais e não governamentais). Tal processo ainda é um desafio para o Brasil, que vem buscando através de diversos programas de incentivo à pesquisa e desenvolvimento unir estas instituições e disseminar a inovação com a participação desses grupos. Porém, os programas não vêm sendo bem sucedidos e o país demonstra uma imensa carência na falta de inovação, refletindo-se na perda da competitividade da indústria em nível mundial, o que se observa de forma contrária em outros países como a Coréia do Sul, por exemplo.
Corder (2006) indica que para enfrentar tais desafios é necessário realizar simultaneamente, três grandes ações, a saber: elaborar e adotar uma clara política nacional de C&T de longo prazo que definisse setores estratégicos e estabelecesse metas e critérios de avaliação de resultados; restabelecer um sistema de “incentivo amplo ao desenvolvimento tecnológico empresarial” (incentivos fiscais, recursos humanos, crédito, etc.); e finalmente construir um “novo padrão de financiamento” capaz de responder às necessidades crescentes de investimentos em C&T e contemplar fontes novas de recursos.
No fim da década de 1990 foram estabelecidos no Brasil alguns instrumentos de financiamento e de incentivo à P&D e à inovação, caracterizando uma nova postura da Política de Ciência e Tecnologia (PCT) no tocante às necessidades do Sistema Nacional de Inovação. Porém, percebe-se que desde então o país não conseguiu inverter a sua pauta de exportações que continua sendo focada em commodities e produtos de baixo conteúdo tecnológico, refletindo a ineficiência das políticas de inovação em fornecer as bases para a sustentação da indústria nacional no comércio mundial. É importante salientar um bom argumento que justifica o porquê de ser feita uma mudança na pauta de exportação do Brasil: dado que o comércio mundial concentra-se em produtos de média e alta tecnologia, a demanda mundial por estes produtos tende a crescer de forma mais rápida, favorecendo aqueles países cuja pauta de exportação esteja mais próxima do padrão mundial e dos países desenvolvidos (UNCTAD, 2002). Mostra disto é o fato de que sete dos dez produtos de maior crescimento no valor exportado de 1980 a 1998 foram produtos de média ou alta intensidade tecnológica (crescimento do valor exportado maior que 12,4% ao ano).
Almeida (2009) também aponta que a tentativa do Brasil de realizar uma política industrial focada em inovação enfrenta alguns problemas. O primeiro, é que a política industrial em um ambiente democrático depende, entre outras coisas, de que os setores tradicionais também estejam contemplados na política de fomento do Estado. Isto faz com que as políticas de fomento setoriais criem um claro dilema para as políticas industriais modernas: a indústria que se quer ter (mais intensiva em tecnologia) versus a indústria que se tem (mais competitiva em produtos de baixa e média intensidade tecnológica).
Somado a isto, observa-se que embora o foco das novas políticas industriais seja sempre o incentivo à pesquisa e desenvolvimento (P&D) e inovação, na prática, porém, esta política moderna ainda convive com a política de escolher vencedores em setores nos quais o Brasil é competitivo. O que retarda o desenvolvimento de setores com potencial econômico de crescimento no país. O terceiro problema por sua vez, consiste em alguns casos de discriminação em relação à distribuição de recursos entre empresas brasileiras e estrangeiras. Tais recursos não são distribuídos de forma igualitária, pois as multinacionais possuem forte poder de barganha.
	Por fim, o quarto problema para Almeida (2009) ocorre, pois, apesar de terem ocorrido mudanças na relação entre Estado e empresários no Brasil a partir da consolidação da democracia nas duas últimas décadas, tal relação ainda é baseada na relação pessoal e direta, sem a mediação ativa das associações empresariais, que são fundamentais para garantir que todo um setor industrial seja beneficiado e não apenas empresas específicas.
Almeida (2009), explica que, defensores da política industrial identificada com a concepção neoschumpeteriana acreditam que a capacidade de inovação de um país passa necessariamente pelo desenvolvimento de setores intensivos em tecnologias, pois parte do know-how das tecnologias modernas envolve um conhecimento especifico que não pode ser codificado e que implica a montagem de um sistema nacional de inovação. Nesta concepção, para um país crescer mais rápido, ele precisa produzir tecnologia própria no longo prazo, o que significa ganhar expertise em setores geradores de inovação. Esta é um dos grandes desafios do Brasil, que deve superar os quatro problemas discutidos anteriormente, para alavancar a inovação no país.

4.1 Incentivos já realizados para a indústria nacional e novas metas para o futuro 

O Brasil atualmente possui algumas vantagens importantes para seu setor produtivo: recursos humanos e naturais, infra-estrutura básica, conhecimento tecnológico e competência empresarial. A carência está em articular melhor as políticas públicas, inclusive a industrial, para que estes recursos sejam utilizados da melhor maneira possível. (WRIGHT;GIOVINAZZO, 2004, p.48)
Ao longo da última década é possível destacar algumas iniciativas favoráveis ao desenvolvimento da indústria nacional. Um dos principais pacotes de incentivo à indústria e à inovação foi o “Plano Brasil Maior” de 2012. Segundo Accioli, seus principais objetivos eram: 

[...] extensão da margem de preferência nas compras governamentais de até 25% — que já contemplava os setores de saúde, defesa, têxtil e tecnologia da informação e comunicação —  a medicamentos, fármacos, biofármacos, retroescavadeiras e motoniveladoras; criação do Plano Nacional de Banda Larga (PNBL), que desonera equipamentos nacionais e obras de investimento em infra-estrutura de redes de telecomunicações; ampliação do programa de incentivo à produção local de semicondutores; e lançamento do novo regime automotivo para o período 2013/17. (ACCIOLI, 2012, p.19).

Também é importante ressaltar que o país (apesar dos desafios citados anteriormente) ganhou ao longo dos anos relevância nas áreas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). Como é destacado por Calmanovici (2014) presidente da Anpei[footnoteRef:3], o sistema de CT&I foi criado em 1950, tendo obtido grande incentivo na década de 90com a criação dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia. Estes fundos captavam recursos por meio da exploração de recursos nacionais e do IPI de alguns setores. Estas verbas eram então direcionadas para o financiamento de pesquisas, desenvolvimento e inovação. Em 2007, os fundos foram agrupados no chamado “Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico” (FNDCT). Entretanto, apesar de ser uma boa iniciativa para o desenvolvimento da inovação e tecnologia, Calmanovici (2014) alerta que o fundo está se esgotando, pois uma parte de seus recursos começou a ser direcionada para outros objetivos, como a formação do superávit primário do governo federal, por exemplo.  [3: Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras] 

O país também se destaca por contar com agências de apoio às instituições de ensino e pesquisa, destacadamente as públicas, como a Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ministério da Educação (Capes), o Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico (CNPq), a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), na esfera federal, e as Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs), nas esferas estaduais, como cita Corder (2006). Estas instituições vêm contribuindo substancialmente para a consolidação da pós-graduação e da pesquisa no Brasil. É importante salientar, porém, que o desenvolvimento tecnológico e a inovação ainda não são uma prática na maioria das empresas aqui localizadas. Um dos principais entraves para a inovação no país é justamente a falta de um elo forte entre institutos de pesquisa e empresas.
O Brasil também conta com outra instituição de grande relevância para o incentivo ao desenvolvimento econômico: o BNDES. Corder (2006) aponta que o BNDES criou algumas linhas específicas para a inovação por meio de dois programas: Inovação PDI, que financiaria, a taxa de 6% ao ano sem spread, projetos que, segundo o próprio banco “representam grandes saltos de produtividade e de esforços ousados de pesquisa”. O outro programa é o Inovação Produção, que financiaria com TJLP, também sem spread, a construção de plantas industriais. A previsão na época era destinar R$ 500 milhões para cada linha.
Os dados apontados anteriormente demonstram que o Brasil tem ferramentas para desenvolver uma base sólida e dinâmica para sua indústria, porém algumas deficiências de gestão que já existem desde as décadas passadas devem ser superadas. Em suma, de acordo com Wright e Giovinazzo (2004), a política industrial neste novo início de século deve ter como premissa básica a busca pela consolidação de grupos empresariais nacionais que sejam inovadores e competitivos internacionalmente. Além disso, esta política não deve se restringir ao curto prazo:
A política industrial deve visar objetivos de longo prazo para melhorar a qualidade de vida da população e alavancar o potencial de competitividade das empresas brasileiras [...] As análises que se restrinjam a regiões e setores específicos ou se realizem com horizonte de tempo muito curto poderão propiciar soluções simples e de efeito imediato, mas, em contrapartida, perderão os benefícios das sinergias e do suporte de uma visão ampla, de longo prazo e sustentável para o desenvolvimento econômico e social (WRITH; GIOVINAZZO, 2004, p. 64-65).


A Confederação Nacional da Indústria (2005), também corrobora o fato de que o Brasil precisa se preparar para investimentos nas fontes que favoreçam a capacidade de inovação das empresas, além de enfrentar problemas básicos de infra-estrutura e de um sistema tributário ineficiente e obsoleto. A indústria brasileira deve preparar-se para responder aos desafios da globalização e às mudanças de organização da produção, garantindo o desenvolvimento sustentável. É de grande importância que a indústria nacional vivencie um ambiente institucional moderno, ágil e eficiente.  



























5 CONCLUSÃO

Em vista dos argumentos apresentados, percebe-se a importância da adoção de políticas industriais no estímulo e fortalecimento dos setores industriais considerados estratégicos para o Estado, o mercado e a sociedade como um todo.  Faz- se necessário levar em conta a importância das políticas industriais horizontais, que segundo Hay (1996) são mais eficientes ao abordarem problemas que podem surgir em qualquer mercado industrial. Nessa perspectiva, as políticas industriais reduzem a assimetria de informação, incentivam a concorrência e subsidiam investimentos industriais.
Atualmente, entretanto, pesquisas recentes confirmam o chamado fenômeno da desindustrialização que acontece no Brasil. O estudo “A Participação da Indústria de Transformação no PIB: Novas Séries, Piores Resultados” (do DECOMTEC/FIESP) mostra que a indústria de transformação teve participação apenas de 10,9% no PIB em 2014, percentual significativamente inferior ao registrado em 2004(17,9%). Este resultado demonstra que a política industrial brasileira ainda está desarticulada e enfrenta problemas estruturais relevantes.
Para que política industrial do país seja de fato eficiente, é preciso que esta seja formulada de forma clara e executada com empenho pelo governo a fim de ampliar o horizonte do desenvolvimento. O Brasil requer uma política industrial moderna, que incorpore o incentivo às inovações tecnológicas e às exportações, servindo assim como um impulso à economia do país.  (Corder, 2006).
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